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RELATÓRIO Nº. 07/2018 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA OPERACIONAL 

 

MONITORAÇÃO AO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº. 19/2016. 

 

 
Objeto: O presente trabalho de auditoria tem por objetivo realizar a verificação do panorama 

dos imóveis locados pela Prefeitura Municipal de Pelotas no momento atual, e por 

conseqüência realizar um comparativo com o cenário encontrado no final de 2016, quando da 

elaboração do Relatório de Auditoria Nº. 19/2016. 

Período de abrangência: 2010 a 2018. 

Período de realização da auditoria: novembro de 2017 a março de 2018.  

 

Unidade auditada:  Prefeitura Municipal de Pelotas 

Ordenador:  Paula Schild Mascarenhas 

 Prefeita Municipal 
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Resumo 

1. Auditoria realizada pela UCCI – Unidade Central de Controle Interno da Prefeitura 

Municipal de Pelotas a fim de verificar o panorama atual dos imóveis locados pelo 

Município de Pelotas, e por conseqüência, realizar um comparativo com o cenário 

encontrado em 2016, quando realizado o trabalho de auditoria que resultou no Relatório 

nº. 19/2016. 

2. A auditoria analisou os contratos administrativos em vigor e seus respectivos termos de 

aditamento. O levantamento dos dados dos imóveis locados no cenário atual em 

comparação com o ano de 2016 demonstrou uma redução no número de imóveis locados, 

e por conseqüência, uma redução no valor total mensal em locações despendido pela 

Prefeitura de Pelotas. 

3. Objetiva contribuir com o órgão gestor a fim de que atue em consonância com os 

princípios que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico, legalidade e finalidade 

pública. 

 

 

  


